
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.132.233 - RS (2009/0061653-0)
  

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO DA SILVA 
ADVOGADO : IVAN JOSE DAMETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. AUXÍLIO-DOENÇA 
SEGUIDO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. APLICAÇÃO DO ART. 36 DO 
DECRETO Nº 3.048/99. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Conforme entendimento firmado pela E. Terceira Seção, a renda mensal será 
calculada a teor do art. 36, § 7º, do Decreto n. 3.048/99, ou seja, o salário de benefício da 
aposentadoria por invalidez será de 100% (cem por cento) do valor do salário de benefício do 
auxílio doença anteriormente recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios 
previdenciários.

II - Nos termos do art. 55, II da Lei 8.213/91, somente se admite a contagem do 
tempo de gozo de benefício por incapacidade quando intercalado com período de atividade e, 
portanto, contributivo. Assim, nessa hipótese, haveria a possibilidade de se efetuar novo cálculo 
para o benefício de aposentadoria por invalidez, incidindo o disposto no art. 29, § 5º da Lei 
8.213/91, que determina seja considerado como salário-de-contribuição, o salário-de-benefício 
que serviu de base para o auxílio-doença, a fim de se definir o valor da renda mensal inicial. 

III - Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do Tj/rj) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra a decisão de fls. 297/299, a seguir 

transcrita:

“Cinge-se a controvérsia em saber como consiste o 
salário-de-benefício para a apuração da renda mensal inicial da 
aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença.

Conforme entendimento firmado pela E. Terceira Seção, a 
renda mensal será calculada a teor do art. 36, § 7º, do Decreto n. 3.048/99, 
ou seja, o salário de benefício da aposentadoria por invalidez será de 
100% (cem por cento) do valor do salário de benefício do auxílio doença 
anteriormente recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios 
previdenciários.

Todavia, cumpre esclarecer que, nos termos do art. 55, II da 
Lei 8.213/91, somente se admite a contagem do tempo de gozo de benefício 
por incapacidade quando intercalado com período de atividade e, portanto, 
contributivo. Assim, nessa hipótese, haveria a possibilidade de se efetuar 
novo cálculo para o benefício de aposentadoria por invalidez, incidindo o 
disposto no art. 29, § 5º da Lei 8.213/91, que determina seja considerado 
como salário-de-contribuição, o salário-de-benefício que serviu de base 
para o auxílio-doença, a fim de se definir o valor da renda mensal inicial.

Sobre o tema posto em debate, a jurisprudência da Eg. 
Terceira Seção é cediça. Ilustrativamente:

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. AUXÍLIO-DOENÇA CONVERTIDO EM 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INEXISTÊNCIA DE 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 
28, § 9º, DA LEI N. 8.212/1991 E 36, § 7º, DO DECRETO Nº 
3.048/1999. DECISÃO MANTIDA. 

1. A contagem do tempo de gozo de benefício 
por incapacidade só é admissível se entremeado com período 
de contribuição, a teor do artigo 55, inciso II, da Lei nº 
8.213/1991.

2. O art. 28, § 9º, a, da Lei n. 8.212/1991, que 
disciplina o custeio da Previdência Social, veda a utilização 
de benefício como se fosse salário-de-contribuição, para fins 
de cálculo da renda mensal inicial. 

3. O salário-de-benefício da aposentadoria por 
invalidez equivale a 100% do valor do salário-de-benefício 
do auxílio-doença antecedente, em conformidade com o artigo 
36, § 7º, do Decreto nº 3.048/1999.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 
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1.076.508/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJ de 
06/04/2009.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA 
SEGUIDO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
CÁLCULO DO BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO ART. 36 DO 
DECRETO N.º 3.048/99. PROVIDO.

- Sendo o benefício aposentadoria por invalidez 
precedido, imediatamente, de auxílio-doença, a Renda Mensal 
Inicial será calculada com base no salário-de-benefício do 
auxílio-doença, que, por sua vez, é calculado utilizando-se os 
salários-de-contribuição anteriores ao seu recebimento.

 - Não há falar, portanto, em aplicação do art. 
29, § 5.º, da Lei n.º 8.213/91, por ausência, no caso concreto, 
de períodos intercalados de gozo do auxílio-doença e período 
de atividade.

- Agravo regimental provido." (AgRg no REsp 
1.039.572/MG, 6.ª Turma, Rel. Min. OG FERNANDES, DJ de 
30/03/2009.)

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO VALOR DO BENEFÍCIO 
DE APOSENTADORIA. RENDA MENSAL INICIAL. 
SEGURADO BENEFICIÁRIO DE APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ, ORIGINADA DE AUXÍLIO-DOENÇA E A ELE 
IMEDIATAMENTE SUBSEQÜENTE.

1.Aposentadoria por invalidez precedida de 
auxílio-doença deve ser calculada com base no 
salário-de-benefício do auxílio-doença, que, por sua vez, é 
calculado utilizando-se os salários-de-contribuição anteriores 
ao seu recebimento.

2.Hipótese em que incide o art. 36, § 7º, do 
Decreto 3.048/1999, que determina que o salário-de-benefício 
da aposentadoria por invalidez será de 100% do valor do 
salário-de-benefício do auxílio-doença anteriormente 
recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios 
previdenciários. 

3. Agravo interno a que se nega provimento." 
(AgRg no REsp 1.100.488/RS, 6.ª Turma, Rel.ª Min.ª JANE 
SILVA (Desembargadora convocada do TJ/MG), DJ de 
16/02/2009.)

Ante o exposto, com base no art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, conheço do recurso e lhe dou provimento para julgar 
improcedente o pedido da parte-autora, condenando a recorrida ao 
pagamento das custas processuais e da verba honorária, que arbitro em 
10% (dez por cento), sobre o valor corrigido da causa, ficando, todavia, 
suspensa a execução pelo prazo de até cinco anos. Persistindo o estado de 
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miserabilidade, findo o prazo, a obrigação deverá ser considerada 
prescrita.

Publique-se.
Intimem-se.”

Em suas razões (e-STJ fls. 374/387), sustenta que a aplicação do art. 29, § 5º, da 

Lei n. 8.213/91, não deve ficar limitada aos casos em que o segurado tenha intercalado períodos 

contributivos com o recebimento de benefício decorrente de incapacidade. Aduz que as regras de 

direito previdenciário devem ser interpretadas em favor do segurado, hipossuficiente na relação 

previdenciária, motivo pela qual o entendimento adotado na decisão agravada não se sustenta.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão 

de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante explicitado anteriormente, a renda mensal será calculada a teor do art. 

36, § 7º, do Decreto n. 3.048/99, ou seja, o salário de benefício da aposentadoria por invalidez 

será de 100% (cem por cento) do valor do salário de benefício do auxílio doença anteriormente 

recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios previdenciários.

Todavia, cumpre esclarecer que, nos termos do art. 55, II da Lei 8.213/91, 

somente se admite a contagem do tempo de gozo de benefício por incapacidade quando 

intercalado com período de atividade e, portanto, contributivo. Assim, nessa hipótese, haveria a 

possibilidade de se efetuar novo cálculo para o benefício de aposentadoria por invalidez, incidindo 

o disposto no art. 29, § 5º da Lei 8.213/91, que determina seja considerado como 

salário-de-contribuição, o salário-de-benefício que serviu de base para o auxílio-doença, a fim de 

se definir o valor da renda mensal inicial.

Sobre o tema posto em debate, a jurisprudência da Eg. Terceira Seção é cediça. 

Ilustrativamente:

"PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
AUXÍLIO-DOENÇA CONVERTIDO EM APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. INEXISTÊNCIA DE SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. 
APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 28, § 9º, DA LEI N. 8.212/1991 E 36, § 7º, DO 
DECRETO Nº 3.048/1999. DECISÃO MANTIDA. 

1. A contagem do tempo de gozo de benefício por 
incapacidade só é admissível se entremeado com período de contribuição, a 
teor do artigo 55, inciso II, da Lei nº 8.213/1991.

2. O art. 28, § 9º, a, da Lei n. 8.212/1991, que disciplina o 
custeio da Previdência Social, veda a utilização de benefício como se fosse 
salário-de-contribuição, para fins de cálculo da renda mensal inicial. 

3. O salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez 
equivale a 100% do valor do salário-de-benefício do auxílio-doença 
antecedente, em conformidade com o artigo 36, § 7º, do Decreto nº 
3.048/1999.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1.076.508/RS, 
5.ª Turma, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJ de 06/04/2009.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA SEGUIDO DE APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. CÁLCULO DO BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO ART. 36 
DO DECRETO N.º 3.048/99. PROVIDO.

- Sendo o benefício aposentadoria por invalidez precedido, 
imediatamente, de auxílio-doença, a Renda Mensal Inicial será calculada 
com base no salário-de-benefício do auxílio-doença, que, por sua vez, é 
calculado utilizando-se os salários-de-contribuição anteriores ao seu 
recebimento.

 - Não há falar, portanto, em aplicação do art. 29, § 5.º, da 
Lei n.º 8.213/91, por ausência, no caso concreto, de períodos intercalados 
de gozo do auxílio-doença e período de atividade.

- Agravo regimental provido." (AgRg no REsp 1.039.572/MG, 
6.ª Turma, Rel. Min. OG FERNANDES, DJ de 30/03/2009.)

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO VALOR DO BENEFÍCIO DE 
APOSENTADORIA. RENDA MENSAL INICIAL. SEGURADO 
BENEFICIÁRIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, ORIGINADA DE 
AUXÍLIO-DOENÇA E A ELE IMEDIATAMENTE SUBSEQÜENTE.

1.Aposentadoria por invalidez precedida de auxílio-doença 
deve ser calculada com base no salário-de-benefício do auxílio-doença, que, 
por sua vez, é calculado utilizando-se os salários-de-contribuição anteriores 
ao seu recebimento.

2.Hipótese em que incide o art. 36, § 7º, do Decreto 
3.048/1999, que determina que o salário-de-benefício da aposentadoria por 
invalidez será de 100% do valor do salário-de-benefício do auxílio-doença 
anteriormente recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios 
previdenciários. 

3. Agravo interno a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1.100.488/RS, 6.ª Turma, Rel.ª Min.ª JANE SILVA (Desembargadora 
convocada do TJ/MG), DJ de 16/02/2009.)

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA SEGUIDO DE APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. CÁLCULO DO BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO ART. 36 
DO DECRETO N.º 3.048/99. PROVIDO.

- Sendo o benefício aposentadoria por invalidez precedido, 
imediatamente, de auxílio-doença, a Renda Mensal Inicial será calculada 
com base no salário-de-benefício do auxílio-doença, que, por sua vez, é 
calculado utilizando-se os salários-de-contribuição anteriores ao seu 
recebimento.

- Não há falar, portanto, em aplicação do art. 29, § 5.º, da Lei 
n.º 8.213/91, por ausência, no caso concreto, de períodos intercalados de 
gozo do auxílio-doença e período de atividade.

- Agravo regimental provido.” (AgRg no REsp 1039572 / MG, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe 30/03/2009)
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“PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO VALOR DO BENEFÍCIO 
DE APOSENTADORIA. RENDA MENSAL INICIAL. CORREÇÃO DO 
SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. IRSM DE FEVEREIRO DE 1994. ÍNDICE 
DE 39,67%. SEGURADO BENEFICIÁRIO DE APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ, ORIGINADA DE AUXÍLIO-DOENÇA E A ELE 
IMEDIATAMENTE SUBSEQÜENTE.

1. De acordo com a redação original do art. 29 da Lei 
8.213/91, vigente na data da concessão do benefício, o salário-de-benefício 
do auxílio-doença será calculado utilizando-se a média aritmética simples 
dos últimos salários-de-contribuição anteriores ao afastamento da atividade 
ou da data da entrada do requerimento. 

2. Na hipótese dos autos, o afastamento da atividade pelo 
segurado ocorreu quando da concessão do auxílio-doença, motivo pelo 
qual a Renda Mensal Inicial da aposentadoria por invalidez será calculada 
com base no salário-de-benefício do auxílio-doença, que, por sua vez, é 
calculado utilizando-se os salários-de-contribuição anteriores ao seu 
recebimento.

3. Incide, nesse caso, o art. 36, § 7º do Decreto 3.048/99, que 
determina que o salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez será 
de 100% do valor do salário-de-benefício do auxílio-doença anteriormente 
recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios 
previdenciários.

4. Cumpre esclarecer que, nos termos do art. 55, II da Lei 
8.213/91, somente se admite a contagem do tempo de gozo de benefício por 
incapacidade quando intercalado com período de atividade e, portanto, 
contributivo. Assim, nessa situação, haveria possibilidade de se efetuar novo 
cálculo para o benefício de aposentadoria por invalidez, incidindo o disposto 
no art. 29, § 5º da Lei 8.213/91, que determina que os salários-de-benefícios 
pagos a título de auxílio-doença sejam considerados como salário-de-  
contribuição, para definir o valor da Renda Mensal Inicial da 
aposentadoria.

5. A jurisprudência do STJ já pacificou o entendimento de 
que na atualização dos salários-de-contribuição dos benefícios em 
manutenção é aplicável a variação integral do IRSM nos meses de janeiro e 
fevereiro de 1994, no percentual de 39,67% (art. 21, § 1º da Lei 8.880/94) 
(EREsp. 226.777/SC, 3S, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJU 
26.03.2001).

6. No caso, tendo o auxílio-doença sido concedido em 
10.04.1992, foram utilizados para o cálculo do salário-de-benefício os 
salários-de-contribuição anteriores a essa data, o que, por óbvio, não 
abrangeu a competência de fevereiro de 1994 no período básico do 
cálculo, motivo pelo qual o segurado não faz jus à pleiteada revisão 
prevista na MP 201/2004.

7. Dessa forma, merece reforma o acórdão recorrido que, 
considerando que a aposentadoria por invalidez acidentária foi concedida 
em 17.05.1994, determinou a correção monetária do 
salário-de-contribuição do mês de fevereiro de 1994 pelo IRSM integral, no 
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percentual de 39,67%.
8. Recurso Especial do INSS provido.” (REsp 1.016.678/RS, 

Rel.  Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 5ª Turma, DJe 26/5/2008).

Assim, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista 

a jurisprudência deste Tribunal, que ao consolidar o seu atual entendimento, opõe-se frontalmente 

à pretensão do agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0061653-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.132.233 / RS

Número Origem: 200671040036450

EM MESA JULGADO: 03/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CESAR AUGUSTO DA SILVA
ADVOGADO : IVAN JOSE DAMETTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO DA SILVA
ADVOGADO : IVAN JOSE DAMETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do Tj/rj) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 03  de fevereiro  de 2011

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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